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OFÍCIO CIRCULAR DA CORREGEDORIA Nº 56/2021

OFÍCIO CIRCULAR Nº 56/COFIR/2021

 

 

Belo Horizonte, 16 de junho de 2021.

 

 

 A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

CORREGEDOR(A)-GERAL DE JUSTIÇA

 

 

Assunto: Processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0076675-17.2021.8.13.00394.
Comunicação da Direção do Foro de Manhuaçu/MG. Perda/Extravio - Declaração de Nascido Vivo -
DNV.

 

 

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Corregedor(a)-Geral de Justiça,

 

 

Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento e divulgação, cópia do Ofício nº 144/2021, por meio
do qual o MM. Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de Manhuaçu/MG, Marco Antônio Silva,
informa que a assessoria jurídica do Hospital César Leite comunica o extravio da folha nº 10.830 do
Bloco de Declaração de Nascido Vivo - DNV. 

 

Ademais, direciono a Vossa Excelência a Manifestação da Juíza Auxiliar da Corregedoria Geral de
Justiça, Superintendente Adjunta dos Serviços Notariais e de Registro, Aldina de Carvalho Soares, e a
Decisão nº 13030, proferida por este Corregedor-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, para
conhecimento.

 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.
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Desembargador AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO

Corregedor-Geral de Justiça

Documento assinado eletronicamente por Desembargador Agostinho Gomes de Azevedo,
Corregedor(a)-Geral de Justiça, em 16/06/2021, às 20:09, conforme art. 1º, § 2º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 5728747 e o código CRC 173B80FD.
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DECISÃO CORREGEDORIA/CORREGEDOR/GACOR Nº 13030 / 2021

Processo SEI nº 0078326-05.2021.8.13.0000

Comarca: Montes Claros

 

Vistos.

 

Cuida-se de Ofício nº 144/2021 subscrito pelo Juiz Diretor do Foro da Comarca de
Manhuaçu, Dr. Marco Antônio Silva, por meio do qual comunica perda/extravio da folha nº 10.830 do
Bloco de Declaração de Nascido Vivo - DNV, conforme informação recebida da Assessoria Jurídica do
Hospital César Leite, através do Ofício 114/2021 (evento 5666414).

 

Destaca-se dos autos que o Juiz Diretor do Foro adotou providência em relação aos
fatos noticiados, com determinação para a instauração de inquérito policial para apuração, em tese, do
crime tipificado pelo artigo 314 do Código Penal, bem como comunicou o extravio da DNV nº
10.830 ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais e à Central de Informações de Registro Civil
das Pessoas Naturais (CRC).

 

 A Juíza Auxiliar da Corregedoria Superintendente Adjunta dos Serviços Notariais e de
Registro, Dra. Aldina Carvalho Soares, diante da gravidade da situação relatada, sugeriu o envio de
ofício, via malote digital, a todos os registradores Civis de Pessoas Naturais do Estado de Minas Gerais,
bem como a expedição de ofício a todas as Corregedorias-Gerais de Justiça dos demais Estados da
Federação, para conhecimento dos fatos narrados no menor prazo possível.

 

Proceda-se como sugerido na manifestação da Juíza Auxiliar contida no
evento 5671768, que adoto e aprovo, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Oficiar com urgência.

 

Comunique-se e cumpra-se, com as demais providências de estilo.

 

Belo Horizonte, na data da assinatura eletrônica infra.

 

Desembargador AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO

Corregedor-Geral de Justiça

Documento assinado eletronicamente por Desembargador Agostinho Gomes de Azevedo,
Corregedor(a)-Geral de Justiça, em 14/06/2021, às 12:14, conforme art. 1º, § 2º, III, "b",
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da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 5690333 e o código CRC 7C82E634.
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MANIFESTAÇÃO

Autos nº 0078326-05.2021.8.13.0000
 

 

Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral de Justiça,

Desembargador AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO,

 

Trata-se do Ofício nº 144/2021 (evento nº 5666414), em que o Excelentíssimo Diretor
do Foro da Comarca de Manhuaçu/MG, MMº Juiz de Direito Marco Antônio Silva, informa que a
Assessoria Jurídica do Hospital César Leite comunica o extravio da folha nº 10.830 do Bloco de
Declaração de Nascido Vivo - DNV. 

 

Este, o necessário relatório.

 

A guia de Declaração de Nascido Vivo é documento padrão do Ministério da Saúde,
hábil para a lavratura do assento de nascimento e, consequentemente, para a garantia dos direitos de
cidadania.

 

[Lei nº 6.015/1973]

Art. 54. O assento do nascimento deverá conter:

1°) o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora certa, sendo possível
determiná-la, ou aproximada;

2º) o sexo do registrando;

3º) o fato de ser gêmeo, quando assim tiver acontecido;

4º) o nome e o prenome, que forem postos à criança;

5º) a declaração de que nasceu morta, ou morreu no ato ou logo depois
do parto;

6º) a ordem de filiação de outros irmãos do mesmo prenome que
existirem ou tiverem existido;

7º) Os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão dos pais, o lugar e
cartório onde se casaram, a idade da genitora, do registrando em anos
completos, na ocasião do parto, e o domicílio ou a residência do casal.

8º) os nomes e prenomes dos avós paternos e maternos;

9o) os nomes e prenomes, a profissão e a residência das duas
testemunhas do assento, quando se tratar de parto ocorrido sem
assistência médica em residência ou fora de unidade hospitalar ou casa
de saúde;

10) o número de identificação da Declaração de Nascido Vivo, com
controle do dígito verificador, exceto na hipótese de registro tardio
previsto no art. 46 desta Lei; e
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11) a naturalidade do registrando.

§ 1o  Não constituem motivo para recusa, devolução ou solicitação de
retificação da Declaração de Nascido Vivo por parte do Registrador
Civil das Pessoas Naturais:

I - equívocos ou divergências que não comprometam a identificação
da mãe; 

II - omissão do nome do recém-nascido ou do nome do pai; 

III - divergência parcial ou total entre o nome do recém-nascido
constante da declaração e o escolhido em manifestação perante o
registrador no momento do registro de nascimento, prevalecendo este
último;

IV - divergência parcial ou total entre o nome do pai constante da
declaração e o verificado pelo registrador nos termos da legislação
civil, prevalecendo este último;

V - demais equívocos, omissões ou divergências que não
comprometam informações relevantes para o registro de nascimento.

§ 2o  O nome do pai constante da Declaração de Nascido Vivo não
constitui prova ou presunção da paternidade, somente podendo ser
lançado no registro de nascimento quando verificado nos termos da
legislação civil vigente.

§ 3o  Nos nascimentos frutos de partos sem assistência de profissionais
da saúde ou parteiras tradicionais, a Declaração de Nascido Vivo será
emitida pelos Oficiais de Registro Civil que lavrarem o registro de
nascimento, sempre que haja demanda das Secretarias Estaduais ou
Municipais de Saúde para que realizem tais emissões.

§ 4o  A naturalidade poderá ser do Município em que ocorreu o
nascimento ou do Município de residência da mãe do registrando na
data do nascimento, desde que localizado em território nacional, e a
opção caberá ao declarante no ato de registro do nascimento.

[Provimento Conjunto nº 93/2020]

Art. 540. Para a lavratura do registro de nascimento, é necessária a
apresentação dos seguintes documentos:

I - documento de identificação oficial do declarante, conforme
definição do art. 301 deste Provimento Conjunto;

II - Declaração de Nascido Vivo - DNV, ressalvada a hipótese de
registro tardio;

III - documento que comprove o nome dos pais e dos avós;

IV - certidão de casamento da mãe, quando o registro for feito nos
moldes do inciso II do art. 547 deste Provimento Conjunto;

V - declaração de duas testemunhas, por escrito, para o registro do
nascimento decorrente de parto ocorrido sem assistência médica em
residência ou fora de estabelecimento de saúde;

VI - procuração particular com firma reconhecida ou outorgada por
instrumento público, quando o declarante se fizer representar;

VII - declaração de reconhecimento de paternidade, se for o caso, por
instrumento particular com firma reconhecida ou lavrada por
instrumento público;

VIII - o CPF dos genitores.

§ 1º Nos nascimentos frutos de partos sem assistência de profissionais
da saúde ou parteiras tradicionais, a DNV será emitida pelos oficiais de
registro que lavrarem o registro de nascimento, sempre que haja
demanda das Secretarias Estaduais ou Municipais de Saúde para que
realizem tais emissões.

§ 2º Na declaração de que trata o inciso V deste artigo, as testemunhas
deverão afirmar que sabem da ocorrência do parto e que viram o recém-
nascido.
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§ 3º O oficial de registro manterá arquivada em cartório uma via da
DNV, bem como os originais dos documentos referidos nos incisos V,
VI e VII deste artigo, além de cópia dos demais documentos de que
trata o caput deste artigo.

§ 4º O oficial de registro civil não poderá exigir a identificação do
doador de material genético como condição para a lavratura do
registro de nascimento de criança gerada mediante técnica de
reprodução assistida.

 

Significa dizer: a situação relatada no feito é grave, porquanto a guia extraviada pode
ser utilizada para fins ilícitos, como o registro falso de nascimento e a prática do crime de adoção ilegal.

 

Considerando que o Excelentíssimo Diretor do Foro da Comarca de Manhuaçu/MG,
MMº Juiz de Direito Marco Antônio Silva, determinou a instauração de inquérito policial para apuração,
em tese, do crime tipificado pelo artigo 314 do Código Penal, bem como comunicou o extravio da DNV
nº 10.830 ao Ministério Público do Estado de Minas Gerais e à Central de Informações de Registro Civil
das Pessoas Naturais (CRC), e diante da gravidade da situação relatada, entende-se, excepcionalmente,
pela necessidade de comunicação, via malote digital, a todos os registradores Civis de Pessoas Naturais
deste Estado, bem assim pela expedição de ofício a todas as Corregedorias-Gerais de Justiça dos demais
Estados da Federação, para conhecimento dos fatos narrados no menor prazo possível.

 

Posto isso, SUGERE-SE, caso aprovada a presente manifestação, o envio de ofício, via
malote digital, a todos os registradores Civis de Pessoas Naturais do Estado de Minas Gerais, bem como a
expedição de ofício a todas as Corregedorias-Gerais de Justiça dos demais Estados da Federação, para
conhecimento dos fatos narrados no menor prazo possível.

 

Belo Horizonte/MG, 8 de junho de 2021.

 

ALDINA DE CARVALHO SOARES

Juíza Auxiliar da Corregedoria

Superintendente Adjunta dos Serviços Notariais e de Registro

Documento assinado eletronicamente por Aldina Carvalho Soares, Juiz(a) Auxiliar da
Corregedoria, em 09/06/2021, às 10:05, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 5671768 e o código CRC 39D0A312.
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CERTIDÃO Nº 5644859 / 2021 - TJMG 1ª/MNC - COMARCA/MNC - ADM. FÓRUM

 

            Certifico que não encontrei possibilidade de comunicação do extravio à CRC, sendo
verificado junto ao Oficial do Serviço de Registro Civil de Manhuaçu, que as informações neste
sentido são recebidas via malote enviado diretamente pela Corregedoria Geral de Justiça,
motivo pelo qual, remeto os autos à CGJ para as medidas necessárias.

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Lima Bastos, Oficial Judiciário, em
02/06/2021, às 17:16, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 5644859 e o código CRC 9B3D1DA0.

0076675-17.2021.8.13.0394 5644859v3
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CERTIDÃO Nº 5645108 / 2021 - TJMG 1ª/MNC - COMARCA/MNC - ADM. FÓRUM

 

               Certifico que, em cumprimento ao despacho exarado, disponibilizei o presente processo
ao Promotor Coordenadoria da Promotoria de Manhuaçu e enviei e-mail à DEPOL em
cumprimento ao determinado.

                Certifico, por fim, que nesta data, REMETO os autos à Corregedoria Geral de Justiça
para as providências cabíveis.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Lima Bastos, Oficial Judiciário, em
02/06/2021, às 17:37, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 5645108 e o código CRC 72A1CCBC.
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02/06/2021 Zimbra

https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=C:-80617&tz=America/Sao_Paulo 1/1

De : Manhuaçu - Administração - 0394 <mncadm@tjmg.jus.br>
Assunto : Comunicação

Para : Plantão 6ª DRPC, Manhuaçu
<plantao.manhuacu@pc.mg.gov.br>, plantao manhuacu
<plantao.manhuacu@policiacivil.mg.gov.br>

Zimbra mncadm@tjmg.jus.br

Comunicação

qua, 02 de jun de 2021 17:36
3 anexos

ILmo. Sr. Delegado de Policia Civil de Manhuaçu,

Pelo presente, remeto cópia do despacho e da comunicação de extravio de DNV
junto ao Hospital Cesar Leite, nos termos do despacho exarado, para cumprimento.

Att,

Aline Lima Bastos

Foro da Comarca de Manhuaçu- MG
Av. Centenário, 280 - Bom Pastor 
Manhuaçu - MG
Cep: 36.902-272
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